


816.687 habitantes (IBGE 2016)
164.221 km2

Aprox. 87 % floresta
47 % Áreas Naturais Protegidas

Estado do Acre



O Desafio

A INSPIRAÇÃO
Lei Estadual 1.277 de 1999 (Lei Chico Mendes)  
Cria um benefício econômico para a borracha nativa, 
compensando produtores extrativistas pelo serviço de 
conservação da florestal
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SISTEMA ESTADUAL DE ÁREAS 

NATURAIS PROTEGIDAS - SEANP

A Lei Estadual 1.426 de 2001 cria o 
Sistema Estadual de Áreas Naturais 
Protegidas (SEANP) e outros 
instrumentos da gestão ambiental e 
florestal do Estado, incluindo o 
Conselho Florestal do Estado - CFE e 
o Fundo Estadual de Florestas - FEF. 



Política de Valorização do Ativo Ambiental
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A partir de 2008 representa a aplicação prática das diretrizes do ZEE e da integração das paisagens. 



O Plano de Prevenção e 
Controle do 
Desmatamento PPCD de 
2010 aprovado pela 
Resolução 01/2010 da 
SEMA estabelece as ações 
e metas para a gestão 
territorial, o 
desenvolvimento de 
cadeias produtivas, 
monitoramento e uma 
redução do 
desmatamento  - 80% até 
2020.



2011 e 2012
2013 e 2014 



GOVERNANÇA - LEI 2308 DE 2010 - SISA



Fomentar a manutenção e ampliação dos serviços ambientais

Conservação e 

melhoramento do solo

Regulação do clima

Conservação da 

água e recursos

hídricos

biodiversidade

Beleza  cênica

Valoração da cultura e do 
conhecimento tradicional

Lei 2308/2010 

Sequestro, 

estoque e fluxo

de carbono

SISTEMA ESTADUAL DE INCENTIVOS AOS SERVIÇOS AMBIENTAIS -SISA



Beneficiários

Indígenas
Produtores rurais 

e assentadosExtrativistas Manejadores florestais

Conservação do estoque e redução do fluxo do carbono florestal 

Produtores - provedores de serviços ambientais – beneficiários do SISA



Provedores de Serviços Ambientais
aqueles que preservam, conservam, recuperam os serviços ambientais ou 

usam de forma sustentável os recursos naturais



Articular estratégias de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças
climáticas no Estado do Acre, através da promoção de mecanismos de valoração
de serviços ambientais, garantindo benefícios aos provedores de serviços
ambientais e o respeito a salvaguardas socioambientais.

O IMC é o órgão da administração pública estadual criada como autarquia com
autonomia financeira e independência administrativa, supervisionada pela
Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA. Instância de regulação,
monitoramento, controle e registro do SISA. É responsável pela administração
regulatória, definicao e estabelecimento de estudos, critérios metodológicos e
normas; monitoramento, bem como controle e registro dos ativos ambientais
gerados a partir dos programas do SISA.

Lei  Nº 2.308/2010
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jurisdicionais

Executoras dos programas e polít icas do Estado 
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ControleSocial

Discussões integradas com o Colegiado de  Conselhos Estaduais
Formacão de beneficiários
Definição dos princípios socioambientais (Princípios, Critérios e Indicadores)
Base para  Processo de Monitoramento, Reporte  e Verificacão - MRV

Desde 2011

COMISSÃO ESTADUAL DE VALIDACÃO E ACOMPAHAMENTO



CONTROLE SOCIAL DO SISA

4 do Poder Publico
(Indicação do - CGMC)

EMBRAPA, SEMA, PGE E 
SEAPROF

4 da Sociedade Civil (eleição: 
colegiado dos conselhos)

GTA, CUT, ASIMMANEJO E 
WWF

Conselho de Meio 
Ambiente, Ciência e 

Tecnologia

Conselho 
Estadual de 

Floresta

Conselho de 
Desenvolvimento 

Rural 

CPI FUNAI
Assessoria 
Indígena

12 Associações 
Indígenas



Reunião da CEVA

Reunião do GT indígena

Formação dos Povos Indígenas sobre
mudanças climáticas, serviços ambientais, e
SISA

Formação das comunidades indígenas 
sobre SISA

Formação das comunidades indígenas 
sobre SISA



OUVIDORIA

Ambiente para sugestões, reclamações e 
propostas de qualquer cidadão ou entidade, 
relativas ao Sistema Estadual de Incentivos a 
Serviços Ambientais do Acre – SISA, se 
constituindo num mecanismo de resolução 
de conflitos. É abrigada e apoiada pela 
Procuradoria Geral do Estado no exercício 
de suas funções e esta vinculada a SEMA 
que a coordena e supervisiona.



QUALIDADE TÉCNICA: COMITÊ CIENTÍFICO



QUALIDADE TÉCNICA: COMITÊ CIENTÍFICO

Comitê consultivo e de orientação,
vinculado IMC, de composição
heterogênea formada por
pesquisadores de renome nacional
e internacional de diversas áreas
das ciências. Sua finalidade é
opinar sobre assuntos estratégicos
e técnicos dos programas relativos
ao SISA para garantir a qualidade
cientifica e apoio ao
funcionamento do SISA.



SISTEMA DE INCENTIVOS AOS SERVIÇOS 

AMBIENTAIS

A Lei 2308 de 2010 cria o SISA, com base nos princípios de transparência e 
equidade com respeito à divulgação da informação e repartição de benefícios, é 
implementada através de programas de incentivos a diferentes serviços ambientais 
e uma solida estrutura de governança. 


